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A Assistência Social Adventista, estabeleceu um Canal de Denúncias que visa a comunicação de 
infrações para efeitos do tratamento de denúncias, em cumprimento da Lei nº 93/2021, de 20 de 
dezembro. 

 

1. Âmbito de aplicação 

As denúncias que podem ser efetuadas são as respeitantes, entre outros, aos seguintes temas: 

a) Contratação pública; serviços, produtos e mercados financeiros e prevenção do 
branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo; segurança dos géneros 
alimentícios, saúde pública, defesa do consumidor, proteção do ambiente, proteção da 
privacidade e dos dados pessoais e segurança das redes e dos sistemas de informação. 

b) Violações lesivas dos interesses financeiros da União, a que se refere o artigo 325º do 
TFUE e especificadas nas medidas da União aplicáveis. 

c) Violações relacionadas com o mercado interno, a que se refere o artigo 26º, nº 2, do 
TFUE, incluindo violações das regras da concorrência e de auxílios estatais, atos que 
violem normas de fiscalidade societária ou práticas cujo objetivo seja a obtenção de 
vantagens fiscais que contrariem o objetivo ou a finalidade do direito fiscal e/ou 
societário. 

d) Criminalidade violenta. 
e) Outros tipos de criminalidade especificamente designados na Lei nº 93/2021. 
f) Corrupção e infrações conexas. 

 

2. Noção de denunciante 
 Para efeitos de aplicação desta Lei, considera-se denunciante: 

a) A pessoa singular que denuncie ou divulgue publicamente uma infração, com 
fundamento em informações obtidas no âmbito da sua atividade profissional 
desenvolvida na ASA é considerado denunciante: 

i. Os trabalhadores com vínculo de emprego à Instituição, que tenham 
cessado ou em processo de recrutamento;   

ii. Os prestadores de serviços, contratantes, subcontratantes e 
fornecedores, bem como, quaisquer pessoas que atuem sob a sua 
supervisão e direção;  

iii. Os membros dos Órgãos Sociais;  
iv. Os voluntários e os estagiários, remunerados ou não remunerados. 
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3. Objeto de Denúncia: 

a) Infrações cometidas; 
b) Infrações que estejam a ser cometidas; 
c) Infrações cujo cometimento se possa razoavelmente prever; 
d) Tentativas de ocultação de infrações; 

 

4. Canal de Denúncia interno: 

E-mail: denúncias@asa.org.pt  

a) Deve garantir a exaustividade, integridade e conservação da denúncia, 
b) Deve ser recebido por serviços designados para o efeito. 
c) Devem garantir a confidencialidade da identidade ou a anonimato dos 

denunciantes. 
d) Devem garantir a confidencialidade da identidade de terceiros mencionados na 

denúncia. 
e) Devem impedir o acesso de pessoas não autorizadas. 
f) A denúncia pode ser por escrito; 
g) A denúncia pode ser anónima ou com identificação do denunciante; 
h)  A descrição da denúncia deve ser acompanhada do que pretende denunciar; quem 

pretende denunciar; quando ocorreu a infração; como e onde ocorreu a infração; e 
outras informações relevantes; e juntar elementos de prova da infração, que 
suportem a denúncia. 

 

5. Condições de proteção do denunciante 

a. Estar de boa–fé; 
b. Ter fundamento sério para crer que as informações são verdadeiras; 
c. Respeitar a presenteLei. 
d. Esta proteção é extensível: 

i. Pessoa singular que auxilie o denunciante no procedimento de denúncia 
e cujo auxílio deva ser confidencial; 
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ii. Terceiro que esteja ligado ao denunciante, designadamente colega de 
trabalho ou familiar, e possa ser alvo de retaliação num contexto 
profissional; 

iii. Pessoas coletivas ou entidades equiparadas que sejam detidas ou 
controladas pelo denunciante, para as quais o denunciante trabalhe ou 
com as quais esteja de alguma forma ligado num contexto profissional. 

 
6. Medidas de apoio ao denunciante 

 
a. Confidencialidade; 
b.  Tratamento de dados pessoais –respeito pelas normas de proteção de dados 

pessoais RGPD, Lei 58/2019 de 8 de agosto; 
c. Prazo de conservação 5anos e durante a pendência de processos judiciais ou 

administrativos referentes à denúncia; 
d. Proibição de retaliação contra o denunciante; 
i) Os denunciantes têm direito a proteção jurídica; 
j) Os denunciantes podem beneficiar de medidas para proteção de testemunhas em 

processo penal. 

 
7. Gestão da Denuncia: 

 
a. No prazo de sete dias, tem de haver notificação ao denunciante da receção da 

denúncia e informar de forma de clara e acessível, dos requisitos, autoridades 
competentes e forma e admissibilidade da denúncia externa; 

b. Atos internos adequados à verificação das alegações infrações denunciadas e, se for 
caso disso, dos atos internos adequados à cessação da mesma, (através da abertura 
de um inquérito interno ou da comunicação a autoridade competente para 
investigação da infração). 

c. No prazo de 3 meses, tem de haver comunicação ao denunciante das medidas 
previstas ou adotadas para dar seguimento à denúncia e a respetiva 
fundamentação. 

d. No prazo de 15 dias após a respetiva conclusão da análise à denúncia, a pedido do 
denunciante, deverá ser comunicado o resultado da referida análise. 


